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O Cartório segue ativo com o seu Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais (“Programa”), tendo por objetivo a otimização de seu nível de maturidade em privacidade. 

Tal Programa já superou a primeira fase e se encontra na segunda, conforme a divisão abaixo:
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DOCUMENTOS DO PROGRAMA

Relatório de 
Impacto à Proteção 
de Dados Pessoais 

(RIPD)

Guia de Proteção 
de Dados Pessoais

Documentos Auxiliares

Política

Política Geral de 
Proteção de Dados 

Pessoais

Registro

Registro das 
Atividades de 
Tratamento 

(Mapeamento)

ProcedimentOs

Procedimento para 
Atendimento das 
Requisições dos 

Titulares

Procedimento de 
Respostas a 
Incidentes de 
Segurança

Procedimento de 
Manuseio, 

Compartilhamento, 
Armazenamento 

e Descarte

Política de 
Privacidade 

Interna

Política de 
Privacidade 

Externa

Avisos aos 
titulares



Adequação Qualidade Transparência Prevenção
Responsabilização 

e Prestação de 
Contas

PRINCÍPIOS DA LGPD

1
2 4 6 8 10

3 5 7 9

De acordo com levantamento da Juit, 1.000 sentenças judiciais já foram proferidas 
com fundamento na LGPD. A pesquisa revela a importância de adotar as melhores 
práticas de proteção de dados pessoais.

Se você tiver qualquer dúvida sobre como abordar o tema com clientes, 
fornecedores e titulares, como tratar os dados pessoais ou sobre como o Cartório 
trata os seus dados pessoais, procure o Encarregado pelo tratamento de dados 
pessoais do Cartório. Ele está apto para lhe auxiliar da melhor forma!

Importante notar que o compromisso com o cumprimento da LGPD e seus 
princípios é responsabilidade tanto do Cartório como de seus funcionários. Em 
acórdão recente, o Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo confirmou 
demissão por justa causa de colaborador que enviou ao seu e-mail pessoal dados 
confidenciais do trabalho e utilizou a LGPD para fundamentar a decisão.

FIQUEM ATENTOS!

O tratamento 
deve ser 

realizado para 
propósitos 
legítimos, 

específicos 
e explícitos, 

vedado o 
tratamento 
posterior 

incompatível 
com essas 
finalidades. 

O tratamento 
deve ser 

limitado ao 
mínimo 

necessário 
para a 

finalidade 
informada.

Os titulares 
devem possuir 

consulta 
facilitada e 

gratuita sobre 
a forma e 

duração do 
tratamento.

Deverá ser 
assegurada a 

exatidão, 
clareza, 

relevância e 
atualização 
dos dados 
pessoais.

Devem ser 
disponibilizadas 

informações 
claras, precisas 

e facilmente 
acessíveis 

sobre a 
realização do 
tratamento e 

os agentes de 
tratamento.

Devem ser 
adotadas 
medidas 

técnicas e 
administrativas 
no tratamento 
necessárias 

para prevenção 
de danos.

Os dados 
pessoais objeto 
do tratamento 

devem ser 
pertinentes às 

finalidades 
informadas.

Devem ser 
utilizadas medidas 

técnicas e 
administrativas 

aptas a proteger 
os dados pessoais 

de acessos não 
autorizados e de 

situações 
acidentais ou 

ilícitas de 
destruição, perda, 

alteração, 
comunicação ou 

difusão.

Finalidade Necessidade Livre Acesso Segurança Não discriminação
O tratamento 

de dados 
pessoais não 
deve jamais 
ser realizado 

para fins 
discriminatórios, 

ilícitos ou 
abusivos. 

Devem ser 
adotadas 
medidas 

eficazes e 
capazes de 
comprovar a 

observância e o 
cumprimento 

das normas de 
proteção de 

dados pessoais.

Qualquer dúvida, entre em contato por meio do 
e-mail: privacidadegl@glpi.com.br.
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ACOMPANHE OS NOSSOS CONTEÚDOS

Toda quinta às 16h00 publicamos em nossas 
redes sociais conteúdos relevantes sobre proteção 

de dados, novas tecnologias e LGPD.

www.glpi.com.br

CONFIRA 
OUTROS 

TEMAS JÁ 
ABORDADOS 


